
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
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 Rua Severo Veloso 1880 - Bairro Bela Vista - CEP 37925000 - Piumhi - MG
3733713353  - www.ifmg.edu.br

TERMO DE REFERÊNCIA 
  DISPENSA - LEI 14.133/21

ANEXO I 
 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Seguro patrimonial para atender o Campus Avançado Piumhi do IFMG, conforme especificações
constantes nesse Termo de Referência.

Item Descrição detalhada Unid. Quant. Total
Unitário (R$)

1 

Contratação de empresa especializada em serviços de Seguro patrimonial para atender o Campus Avançado Piumhi do IFMG,

Endereço: Rua Severo Veloso, 1880 - Bairro Bela Vista - CEP: 37925-000 - PIUMHI/MG, com as seguintes coberturas conforme
especificado neste termo de referencia.

serv
1

( 12 meses)

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação no Diário Oficial na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 ou conforme
redigido na Apólice de Seguro.                                                                                                                                                          

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A contratação de empresa de Seguro visa ressarcir o Campus Piumhi do IFMG de possíveis prejuízos em decorrência de incêndio, explosão e fumaça, danos
elétricos, subtração de bens, vendaval e demais listadas na apólice.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ES´PECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações: 

COBERTURAS

DESCRIÇÃO
L.M.I P.O.S.

Limite Máximo de
Indenização

Participação Obrigatória do Segurado

INCÊNDIO, EXPLOSÃO, FUMAÇA E QUEDA DE AERONAVE 2.000.000,00 10% das indenizações com minimo de R$ 5.000,00

DANOS ELETRICOS 40.000,00 10% das indenizações com o mínimo de R$900,00

PERDA DE ALUGUEL 30.000,00 Não há.

SUBTRACAO DE BENS 100.000,00 POS não contratada

EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS COM COBERTURA DE
SUBTRAÇÃO

100.000,00

Indenizações decorrentes de Danos Elétricos e Queda de Raio: 10% das indenizações
com mínimo de R$ 900,00. Indenizações Decorrentes de Vendaval, Impacto,
Desmoronamento, Transporte Interno e Danos Mecânicos: 10% das indenizações,
com mínimo de R$200,00.

RESPONSABILIDADE CIVIL 50.000,00 10% das Indenizações com mínimo de R$ 500,00.

QUEBRA DE VIDROS 15.000,00 10% das indenizações com o mínimo de R$ 200,00

ANÚNCIOS LUMINOSOS 10.000,00 10% com mínimo de R$600,00.

RECOMPOSIÇÃO DE REGISTROS E DOCUMENTOS 40.000,00 Não há.

IMPACTO DE VEÍCULOS 50.000,00 10% das indenizações com mínimo de R$ 1.500,00.

VENDAVAL, FURACÃO, CICLONE, TORNADO E QUEDA DE
GRANIZO

100.000,00 15% das indenizações, com mínimo de R$5.000,00.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
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5.1. Conforme regras observadas na Apólice de Seguros, os serviços deverão ser referenciados para o seguinte endereço:                                                                     
                                                                                                                                                                                                  

 

IFMG - CAMPUS PIUMHI. RUA: SEVERO VELOSO, N°1880, BAIRRO: BELA VISTA - PIUMHI–MG. CEP: 37.925-000.

 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços e bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, em conformidade com a Apólice de Seguros.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. Como se trata de apólice de baixo valor, além de não haver possibilidade de prorrogação de acordo com o termo de referência e dispensa, nesse caso,
conforme orientação repassada recentemente pela CADM, não é necessária a elaboração de termo de contrato, publicação ou lançamento no SUAP, de forma que essas
apólices serão controladas pelo campus.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 117,
caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 

8.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.O fornecedor será convocado para
manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
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8.10.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.10.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.10.3. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.10.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.10.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.10.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.10.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual; 

8.10.8.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.10.9.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre; 

8.10.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

9.1.1.1. Gestão/Unidade: 26409 / 158122 / 154444

9.1.1.2. Fonte de Recursos: 8100000000

9.1.1.3. Programa de Trabalho: 170726

9.1.1.4. Elemento de Despesa: 339039

9.1.1.5. Plano Interno: LFUNCP01PIN

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

Piumhi, 26 de outubro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Goncalves de Oliveira , Chefe de Administração e Planejamento - Campus Avançado Piumhi , em 26/10/2022, às 17:41,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Humberto Coelho de Melo , Diretor(a) - Campus Avançado Piumhi , em 26/10/2022, às 19:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador 1362080 e o código CRC F9F581C2.

23715.000953/2022-31 1362080v1

Termo de Referência - Dispensa L.14133/21 1362080         SEI 23715.000953/2022-31 / pg. 3


	Termo de Referência - Dispensa L.14133/21 1362080

